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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CIVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO/ GO.

Processo n.º 200802667796

ITAÚ SEGUROS S.A., empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CLEYTON DIVINO GODOY, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a d. sentença publicada no dia 16 de dezembro do corrente ano, opor o presente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS

Consubstanciado no artigo 535, inciso I, da Lei Adjetiva Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Na d. sentença exarada pelo Eminente Magistrado, verifica-se grave CONTRADIÇÃO, o que culminará na reforma parcial da decisum de fls., conforme restará comprovado ao final.

Cumpre ressaltar a V. Exa. que, como é de sabença, quando ocorrer na sentença omissão e contradição, poderá a parte opor Embargos declaratórios, revestindo-os, inclusive, de efeito modificativo, como é o caso. 

Assim, a Embargante pede escusas para transcrever jurisprudência colhida no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis: 

RECURSO CÍVEL Nº 71002665388,

SEGUNDA TURMA RECURSAL CÍVEL, TURMAS RECURSAIS, RELATOR: AFIF JORGE SIMÕES NETO, JULGADO EM 28/07/2010

“EMENTA: SEGURO DPVAT. REEMBOLSO DE DESPESAS

MÉDICO - HOSPITALARES QUE DECORREM DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. Indenização fixada em até R$ 2.700,00. inteligência da MP. Nº.340, convertida na Lei N.11.482/2007, a qual alterou o art. 3º da lei n. 6.194/74. I. Estão abrangidos na rubrica das despesas médicas e suplementares os remédios, consultas médicas e demais atendimentos que se fizerem necessários à recuperação da vítima do acidente envolvendo veículo automotor. II. Correção monetária a contar da data do ajuizamento da ação, conforme requerido na inicial, e juros a partir da citação. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” (g.n)
Após a devida instrução processual e colhidas às provas necessárias para o perfeito deslinde da demanda, V.Exa. demonstrou seu convencimento apresentando contradição que prejudica consideravelmente a defesa da ora Embargante.

DA CONTRADIÇÃO 

O Eminente Magistrado, em sua fundamentação, assim asseverou, in verbis: 

“NA CONFLUÊNCIA DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DA INDENIZAçãO DPVAT NO VALOR R$ 3.375,00 (TRêS MIL E TREZENTOS SETENTA CINCO REAIS), QUANTIA ESTA QUE DEVERá SER ATUALIZADA PELO INPC A PARTIR DA OCORRêNCIA DO FATO (15/01/2008) E ACRESCIDA DE JUROS MORATóRIOS DE 1% AO MêS A PARTIR DO ATO CITATóRIO. SENDO AMBAS AS PARTES SUCUMBENTES, DISTRIBUO RECíPROCA E EQUITATIVAMENTE O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, DEVENDO CADA LITIGANTE ARCAR COM OS HONORáRIOS ADVOCATíCIOS DE SEUS PROCURADORES, QUE FIXO EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAçãO, PARA CADA (CPC, ART. 20, § 3º) SENDO PERMITIDA A COMPENSAçãO. TODAVIA, POR SER O AUTOR BENEFICIáRIO DA ASSISTêNCIA JUDICIáRIA, OS VALORES à ELE IMPOSTOS A TíTULO DE CUSTAS PROCESSUAIS FICARãO SUSPENSOS ATé QUE APRESENTE CONDIçõES DE ARCAR COM O MONTANTE DEVIDO, EX VI DO ARTIGO 11, § 2º E 12, AMBOS DA LEI Nº 1.060/50 FICA DESDE Já INTIMADO O REQUERIDO PARA - APóS O TRâNSITO EM JULGADO - CUMPRIR VOLUNTARIAMENTE A SENTENçA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J DO CóDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”(g.n.)

Verifica-se grave equívoco do ilustre magistrado ao determinar a correção monetária, considerando a data acima citada, que seria a data do sinistro (15/01/2008).

Isto porque, com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”
O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portanto, faz-se necessária correção do equívoco cometido pelo ilustre magistrado, no sentido de que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81. 

CONCLUSÃO
Assim sendo, a Embargante requer sejam apreciadas as questões ora suscitadas, a fim de que a r. sentença reste completa e justa, afastando-se a CONTRADIÇÃO nela contida; atribuindo-se seus efeitos modificativos, para que conste na parte dispositiva da r. sentença que a atualização monetária será calculada considerando a data do ajuizamento da presente ação,  neste caso, por ser decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA !!!

Outrossim, a Embargante requer a V. Exa. se digne determinar a intimação da Embargada para que a mesma venha se manifestar sobre os presente Embargos.

Termos em que,

P. deferimento.

Senador Canedo, 17 de maio de 2012.
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